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f) inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do
Distrito Federal, referente à sede da empresa;

g) inscrição no cadastro de contribuintes do Município da
sede da empresa, ou, se for o caso, certidão que comprove não estar
sujeita ao cadastro do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
- ISSQN;

h) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Fe-
derais e à Divida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
relativa à sede da empresa;

i) prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou do
Distrito Federal, da sede da empresa;

j) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede
da empresa;

l) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às contribuições Previ-
denciárias e às de Terceiros, emitida pela RFB relativa à sede da
empresa;

m) certificado de regularidade do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, relativa à sede da empresa;

n) comprovante do pagamento das multas impeditivas exis-
tentes, conforme relatório emitido pela ANTT;

o) comprovação de capacidade técnica, mediante declaração
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que de-
monstre a aptidão da empresa interessada para o desempenho de
atividades compatíveis com os serviços objeto da autorização;

p) declaração emitida pelo Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados - CAGED, demonstrando a disponibilidade de pes-
soal;

q) comprovação documental da propriedade ou posse direta
das instalações de garagens e ponto de apoio;

r) dados do representante legal, quando for o caso; e
s) declaração da requerente, assumindo a obrigatoriedade da

prestação adequada do serviço de transporte rodoviário regular in-
terestadual de passageiros requerido.

II - Documentação referente ao serviço requerido:
a) comprovação da frota necessária para operação do serviço

e respectivas apólices do Seguro de Responsabilidade Civil, na forma
da Resolução nº 839, de 5 de janeiro de 2005;

b) quadro de horários; e
c) esquema operacional, com indicação dos pontos de parada

para lanche e refeição, ponto de apoio e troca de motoristas, na forma
do Título V da Resolução ANTT nº 18, de 23 de maio de 2002.

III - Documentação para cadastro e ativação dos motoristas
da empresa, na forma da Resolução nº 1.971, de 25 de abril de
2007.

§ 1º Os documentos elencados no inciso I deverão ser apre-
sentados na forma original ou cópia autenticada.

§ 2º Os documentos que contiverem assinatura, deverão estar
com a firma de seus signatários reconhecida em cartório.

Art. 3º A não observância do disposto no art. 2º desta De-
liberação ensejará o arquivamento do pedido, mediante despacho fun-
damentado da Superintendência de Serviços de Transporte de Pas-
sageiros - SUPAS.

Parágrafo único. Previamente ao arquivamento de que trata o
caput deste artigo, a requerente deverá ser intimada uma única vez,
mediante ofício expedido pela Superintendência de Serviços de
Transporte de Passageiros - SUPAS, a apresentar a documentação
faltante, no prazo de 10 (dez) dias da data da intimação.

Art. 4º A presente Deliberação deverá ser observada nos
requerimentos de Autorização Especial em andamento, devendo a
Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - SUPAS
oficiar as empresas para que, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar
do recebimento, apresentem a documentação de que trata esta De-
liberação.

Art. 5º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO Nº 116, DE 6 DE JUNHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

072, de 3 de junho de 2013, e no que consta do Processo nº
50500.033207/2013-21, delibera:

Art. 1º Conhecer o requerimento, e no mérito, conceder o
parcelamento dos débitos à empresa Viação Ouro e Prata S/A., ins-
crita no CNPJ sob o nº 92.954.106/0001-42, atualizados até a pre-
sente data, em 30 (trinta) parcelas, de acordo com a Resolução ANTT
n° 3.561 de 24 de agosto de 2010.

Art. 2º Determinar à COESP a expedição do boleto referente
à primeira parcela e a baixa do impedimento somente após a quitação
integral deste.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO Nº 117, DE 6 DE JUNHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DCN -

075, de 3 de junho de 2013, e

CONSIDERANDO as disposições contidas nos arts. 24,
VIII, 26, VII, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001; nos arts. 3º,
IX e XXII, e 5º, VII, do anexo do Decreto nº 4.130, de 13 de
fevereiro de 2002; nas manifestações das áreas técnica e jurídica
procedidas no Processo nº 50505.014434/2011-45, delibera:

Art. 1º Julgar improcedentes os argumentos trazidos pela
Concessionária Acciona Concessões Rodovia do Aço S/A em Re-
curso no Processo Administrativo Simplificado para apuração de pe-
nalidades por descumprimento contratual, devidamente fundamentado
nos autos do processo em epígrafe.

Art. 2º Aplicar a penalidade de multa de 100 (cem) URT,
atualizando o valor para R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil
reais), em conformidade com os itens 19.11 e 19.12 do Contrato de
Concessão nº 07/2007 e Resolução nº 4.043/2013, de 22 de fevereiro
de 2013.

Art. 3º Autorizar a Superintendência de Exploração da In-
fraestrutura Rodoviária - SUINF, em caso de não quitação da multa,
pelo descumprimento contratual, após o decurso do prazo regula-
mentar de 30 (trinta) dias previsto na Resolução nº 2.689/2008, con-
tados do recebimento da respectiva Guia de Recolhimento da União -

GRU, pela Concessionária, a providenciar o processo visando à
execução da caução, como forma de Garantia de Execução, conforme
prevê o Contrato de Concessão - Edital nº 07/2007.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO Nº 119, DE 12 DE JUNHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

076, de 11 de junho de 2013, e no que consta do Processo nº
50500.120567/2012-81, delibera:

Art. 1º Aprovar as Atas e o Relatório da Audiência Pública
nº 132/2013, realizada no período de 9 de janeiro a 9 de fevereiro de
2013, com o objetivo de tornar público, colher sugestões e con-
tribuições aos Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica e aos
Programas de Exploração para Concessão das Rodovias BR-
262/ES/MG, BR-050/GO/MG, BR-060/153/262/DF/GO/MG, BR-
153/TO/GO, BR-101/BA, BR-163/MT e BR-163/267/262/MS, inte-
grantes da 3ª Etapa do Programa de Concessões de Rodovias Federais
- Fase III.

Art. 2º Determinar, conforme art. 24, da Resolução ANTT nº
3.705, de 10 de fevereiro de 2009, a divulgação das Atas e do
Relatório no endereço eletrônico da ANTT.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO Nº 120, DE 12 DE JUNHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

077, de 12 de junho de 2013, e no que consta do Processo nº
50500.120566/2012-36, delibera:

Art. 1º Aprovar a Ata e o Relatório da Audiência Pública nº
131/2013, realizada no período de 9 de janeiro a 9 de fevereiro de
2013, com o objetivo de tornar público e colher sugestões, con-
tribuições às minutas de Edital e Contrato para Concessão das ro-
dovias BR-262/ES/MG, BR-050/GO/MG, BR-
060/153/262/DF/GO/MG, BR-153/TO/GO, BR-101/BA, BR-163/MT
e BR-163/267/262/MS, integrantes da 3ª Etapa do Programa de Con-
cessões de Rodovias Federais - Fase III.

Art. 2º Determinar, conforme art. 24, da Resolução ANTT nº
3.705 de 10 de fevereiro de 2009, a divulgação da Ata e do Relatório
no endereço eletrônico da ANTT.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DELIBERAÇÃO Nº 121, DE 12 DE JUNHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, fundamentada no Voto DNM -

078, de 12 de junho de 2013, e no que consta do Processo nº
50500.118768/2013-15, delibera:

Art. 1º Propor ao Ministério dos Transportes, nos termos do
inciso III do art. 24 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, os
Planos de Outorga para Concessão dos lotes rodoviários da BR-
262/ES/MG e da BR-050/GO/MG, integrantes da 3º Etapa do Pro-
grama de Concessões de Rodovias Federais - Fase III.

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORTARIA No- 561, DE 12 DE JUNHO DE 2013

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 21, da Estrutura Regimental da
Autarquia, aprovada pelo Decreto nº 5.765, de 27 de abril de 2006,
publicado no D.O.U. de 28 de abril de 2006, o previsto no artigo 124
do Regimento Interno, aprovado pela Resolução C.A nº 10, de 31 de
janeiro de 2007, publicada no D.O.U. de 26 de fevereiro de 2007,
artigo 8º do Capítulo IV da Portaria nº 488/DG, de 22 de maio de
2012, publicada no D.O.U., de 24 de maio de 2012, e considerando
os termos do artigo 15 da Lei nº 9.784/99, de 29 de janeiro de 1999,
resolve:

Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº 432, 09 de maio de 2013,
publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 10 de maio de 2013,
Seção 1, página 66/67.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ERNESTO PINTO FRAXE

SECRETARIA DE FOMENTO PARA AÇÕES
DE TRANSPORTES

DEPARTAMENTO DA MARINHA MERCANTE
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 122, DE 12 DE JUNHO DE 2013

Concede, ad referendum, prioridade de
apoio financeiro do Fundo da Marinha
Mercante - FMM, à empresa brasileira e
respectivo projeto abaixo relacionado.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO
DA MARINHA MERCANTE - CDFMM, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 9º do Decreto nº 5.269, de 10 de no-
vembro de 2004, resolve, ad referendum:

Art. 1º CONCEDER prioridade de apoio financeiro do Fun-
do da Marinha Mercante - FMM, à empresa brasileira e respectivo
projeto, abaixo relacionado:

I. VARD PROMAR S.A., suplementação para construção do
Estaleiro Promar, situado na cidade de Ipojuca-PE, com valor total de
R$ 89.304.050,06 (oitenta e nove milhões, trezentos e quatro mil,
cinquenta reais e seis centavos) que corresponde a US$ 44.002.981,06
(quarenta e quatro milhões, dois mil, novecentos e oitenta e um
dólares norte americanos e seis centavos) com apoio do FMM de
acordo com a Resolução CMN nº 3.828, publicada no Diário Oficial
da União de 18 de dezembro de 2009, com data-base de 18/10/2012,
processo nº 50000.041839/2012-18.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIGUEL MÁRIO BIANCO MASELLA

CORREGEDORIA NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

DECISÃO DE 3 DE JUNHO DE 2013

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0.00.000.001044/2012-07
RECLAMANTE: JOSÉ ALCIDES MARRONZINHO OLIVEIRA
RECLAMADO: MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO

Decisão: (…)
De forma que, ante toda a matéria exposta, com fulcro nas

provas documentais que instruem os autos, resta corroborar o veredito
da Corregedoria local, por sua satisfatória atuação, razão pela qual
opino pelo ARQUIVAMENTO desta Reclamação Disciplinar, ex vi
do Art. 80, Parágrafo Único, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público.

S.M.J.

Brasília, 27 de maio de 2013
MARILDA HELENA DOS SANTOS

Membro Auxiliar da Corregedoria Nacional

Acolho a manifestação de fls. 63/67, nos termos propostos,
cujos fundamentos adoto como razões de decidir para determinar o
arquivamento do presente feito, com fulcro no artigo 130-A, § 2º, da
CF e artigo 80, parágrafo único, do RICNMP.

Dê-se ciência ao Plenário, à Corregedoria-Geral de origem,
ao reclamante e ao reclamado, nos termos regimentais.

Publique-se e,
Registre-se.

Brasília-DF, 3 de junho de 2013
JEFERSON LUIZ PEREIRA COELHO

Corregedor Nacional do Ministério Público

Conselho Nacional do Ministério Público
.

arthur.bezerra
Realce


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-06-13T06:05:01-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




